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 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 11862/2011
Por despacho do Reitor da Universidade de Évora de 29 de Julho 

de 2011:
Doutora Maria Manuela Lopes Cristovão — autorizado o contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Professora Auxiliar do mapa de pessoal da Universidade de Évora, 
com efeitos a 21 de Julho de 2011, com direito à remuneração corres-
pondente ao índice 195, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do Pessoal 
Docente Universitário.

“Relatório Final relativo ao período experimental do con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado da Professora Auxiliar Maria Manuela Lopes 
Cristóvão.
Nos termos do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente 

Universitária (cf. Lei n.º 8/2010, de 13 de Maio), considerando o re-
querimento apresentado pela candidata com vista à manutenção do seu 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, o 
Conselho Científico da Escola de Artes regista o seguinte:

1 — O processo referente ao mencionado contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, como Professora Auxiliar, requerido pela Doutora 
Maria Manuela Lopes Cristóvão, foi submetido à apreciação do Conselho 
Científico da Escola de Artes;

2 — O relatório da actividade pedagógica e científica apresentado 
pela requerente, conforme o estabelecido no citado ECDU, obteve os 
pareceres favoráveis dos Senhores Professores Catedráticos Doutora 
Isabel Maria Sabino Correia, da Faculdade de Belas -Artes da Univer-
sidade de Lisboa, e Doutor António Quadros Ferreira, da Faculdade de 
Belas -Artes da Universidade do Porto;

3 — O processo de contrato por tempo indeterminado solicitado 
pela requerente foi proposto e submetido à votação do Conselho, 
tendo o mesmo sido aprovado por unanimidade dos membros 
presentes;

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta 
da sessão do Conselho Científico da Escola de Artes, realizada em 20 
de Julho de 2011.

20 de Julho de 2011. — O Presidente do Conselho Científico da Escola 
de Artes, Virgolino Ferreira Jorge, professor associado c/agregação.”

31 de Agosto de 2011. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves 
Pingo.

205078306 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.º 861/2011
Por despacho do Sr. Reitor da Universidade de Lisboa, de 7 de Junho 

de 2011:
Celebrado contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-

lutivo certo, com a Lic. Maria Margarida André Oliveira Estudante, 
como Assistente Convidada a 20 %, do mapa de pessoal docente desta 
Faculdade, pelo período de 1 ano, com efeitos a partir de 1 de Junho de 
2011, nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, 
de 31 -08, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 -05 e artigos 1.º e 4.º.º do 
Despacho n.º 14487/2010, de 16 -09. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

31 -08 -2011. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
205079132 

 Despacho (extracto) n.º 11863/2011
Por despacho do Sr. Director da Faculdade de Farmácia da Uni-

versidade de Lisboa, de 26 de Julho de 2011, proferido por dele-
gação de competências e nos termos do disposto do artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 -08, alterado pela Lei n.º 8/2010, 
concedida licença sabática para o ano lectivo de 2011 -2012 ao Dou-
tor António José Leitão das Neves Almeida, Professor Catedrático 
desta Faculdade.

31 -08 -2011. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
205079051 

 SERVIÇOS DE ACÇÃO SOCIAL
DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso (extracto) n.º 17914/2011
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º, da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que a Assistente 
Operacional Maria Adelaide Marques Ferreira Tomé, em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, cessou 
funções por motivo de falecimento, em 23 de Agosto de 2011.

31 de Agosto de 2011. — O Administrador, Lic. Jorge Gouveia Monteiro.
205076946 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Deliberação (extracto) n.º 1704/2011
Por deliberação do Presidente do Instituto Superior de Engenharia do 

Porto de 07 de Fevereiro de 2011, foi a Luis Pedro Ribeiro Sarmento 
Esteves, Professor Adjunto, autorizada a licença sem remuneração, ao 
abrigo do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, pelo período de 1 ano, com 
efeitos a partir de 01 de Março de 2011.

7 de Fevereiro de 2011. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

205076808 

 Deliberação (extracto) n.º 1705/2011
Por deliberação do Presidente do Instituto Superior de Engenharia do 

Porto de 08 de Julho de 2011, foi a Luís Miguel Ciravegna Martins da 
Fonseca, Professor Adjunto, autorizada a licença sem remuneração, ao 
abrigo do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008, pelo período de 1 de Setembro 
de 2011 a 31 de Julho de 2012.

8 de Julho de 2011. — O Presidente, João Manuel Simões da Rocha.
205076865 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 11864/2011
Ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62.º/2007, 

de 10 de Setembro, e alínea n) do n.º 2 do artigo 27.º dos estatutos do 
IPS, promovida a discussão pública do presente Regulamento, aprovo o 
Regulamento do Pagamento de Propinas do Instituto Politécnico de San-
tarém, constante do anexo a este despacho a que dele faz parte integrante.

29/08/2011. — A Vice -Presidente, Maria Teresa Pereira Serrano.

ANEXO

Regulamento do Pagamento de Propinas 
do Instituto Politécnico de Santarém

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se aos estudantes validamente ma-
triculados numa das Escolas do Instituto Politécnico de Santarém 
(doravante designado IPS), inscritos em cursos de 1.º e 2.º Ciclos e 
pós -graduações.

Artigo 2.º
Objecto

O presente regulamento visa concretizar a aplicação, no âmbito das 
Escolas integradas no IPS, do regime de pagamento de propinas instituído 
pela Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, 
de 30 de Agosto.

Artigo 3.º
Montante das propinas

1 — Os estudantes matriculados numa das Escolas do IPS pagam 
uma taxa de frequência, designada por propina.

2 — O valor da propina de cursos do 1.º ciclo é anualmente fixado 
pelo Conselho Geral do IPS em função da natureza dos cursos e da sua 
qualidade, com um valor mínimo correspondente a 1,3 do salário mínimo 




